
Processo Licitatório 

EM  Inexigibilidade 

N°015/2020 

o' 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JABORANDI 

Processo Administrativo 

Processo n.2: 

Objetivo: Abertura de processo de inexigibilidade objetivando a prestação 
de serviços médico na realização de procedimento Cirúrgico de 
Canal Lacrimal do Olho Esquerdo, em paciente deste Município. -- 

Autuação 

Ano de dois mil e vinte aos vinte e sete 

dias, do mês de novembro neste departamento, autuei o 

Ofício n. Sl3J2 L4WJ4SI—Fundo_MuniciRal de Saúde 
do que para constar faço este termo. 

Eu, Paulo Henrique Santos de Almeida, Secretário, escrevi, 
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02 
Ofício n.2 003/2020/SAU/LlC 

Jaborandi - Bahia, 27 de janeiro de 2020. 

Assunto: Solicitação Faz, 

Nobre Prefeito, 

Ao cumprimentá-lo o que faço com particular satisfação, venho através deste solicitar a 

contratação de uma empresa para a prestação de serviços médico, na realização de 

procedimento Cirúrgico de Canal Lacrimal do Olho Esquerdo, pois a necessidade desta 

contratação faz-se necessária devido a uma demanda imediata, cabendo informar que a 

contratação pleiteada é apenas paliativa para atendimento a alguns casos que inspiram 

procedimentos cirúrgicos nesta especialidade de forma urgente. 

Tendo em vista, que não dispomos em nosso quadro de um médico com esta 

especialidade, torna-se imprescindível a contratação de um para suprirmos a demanda que se 

encontra aguardando atendimento, e como este tipo de necessidade da população 

simplesmente não pode parar, pois devemos agir imediatamente, tendo em vista, 

principalmente o atendimento ao paciente, e em segundo lugar a própria Constituição Federal 

que reza que saúde pública é obrigação dos Municípios, Estados e da União. 

O ponto nevrálgico da situação de nossos pacientes, é que o Município de Jaborandi, 

preocupasse demasiadamente com a situação de cada um que procura atendimento médico, 

pois a população sabe, aliás, todos neste país sabem, que se o Município simplesmente deixar 

de atender, o que nestes casos não seriam a priori de incumbência do ente público municipal, 

pois a obrigação legal é cuidar da Atenção Básica, o que não é caso em tela, pois estes tratam-

se de serviços médicos de alta complexidade e quem deveria fazer o atendimento é o Estado 

ou mesmo o Governo Federal, por intermédio do SUS, mas todos sabemos como andam as 

intermináveis filas de pessoas que aguardam dias, meses e anos para realização de uma 

cirurgia, sem mencionarmos os que morrem pelo caminho. 

Cumpri a Secretaria Municipal de Saúde, demonstrar a demanda a Vossa Excelência, 

para que seja consultada a equipe técnica e a financeira, para verificação das condições legais e 

possibilidades para o pleno atendimento ora apresentado, pois é puramente questão de saúde 

t'l pública e vemos neste investimento, nunca como um gasto, pois assim poderemos aplicar de 

forma contundtnte  que é o de cuidar da população, e como principal foco tiramos uma pessoa 

.t..hdest r64unicípio,dariila interminável dos atendimentos de cirurgias de alta complexidade. 

ti OCIld 0 
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5 tahrrdltlit dC pnsidérando que a instituição que apresentou as condicionantes profissionais e bem 
a,sdr cstfl"1 >inrçárcomØn 6cumentos necessários, ou seja, aliado a isto têm as condições e o interesse em 
'ande .jn.,ktrnt4fto esgoto 

Prefeitura Municipal de Jaborandi 
9):nIÍktruç. água lazer dialógo 

Av. Francisco Moreira Alves. 01 — Centro - Jaborandi.Bahia 
Ià'tcri., cldadan.ra calcamentos CEP 47.655.000 

tIturr, 
llestflvolvi!ncnto  

CNPJ n. 23.Il0.54410001.01 
Telefones; (77) 36R3.2212/21$2 Telefax;(77)3683-213R 
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03 

realizar os serviços foi à empresa Fundação Banco de Olhos de Goiás, inscrita sob o n.2 

02.600.740/0001-94, com sede na Rua Couto Magalhães 50, Jardim da Luz, Goiânia, GO, CEP: 

74.850-410, conforme cópias de documentos anexos e capacidade de infraestrutura adequada, 

portanto, solicito que seja aberto um processo administrativo, motivando inexigibilidade de 

licitação para contratarmos imediatamente os serviços da empresa disposta. 

Finalmente, está sem dúvida nenhuma é a melhor opção que temos tendo em vista a 

necessidade que se apresenta para a realização da cirurgia, considerando primordialmente que 

a empresa é especializada na área, e detém notório conhecimento na área fim, e que a mesma 

possui profissionais diplomados e especializados na área. 

O Município almeja a contratação da empresa FUNDAÇÃO BANCO DE OLHOS DE GOIÁS 

para a realização de serviços médico na realização de procedimento Cirúrgico de Canal Lacrimal 

do Olho Esquerdo, pois que se trata tão somente de saúde pública sendo primordial, e 

considerando que é uma necessidade restrita a procedimento cirúrgicos, tendo o seu valor 

global estimado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais). 

Salvo, informações posteriores d o departamento jurídico o ato de inexigibilidade é 

pautado no Caput do Art. 25 da Lei n.2 8.666/1993. 

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus sinceros votos 

de estima e consideração. 

vaiaewrijo santana 

Secretário Municipal de Saúde 
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Prefeitura Municipal de Jaborandi 
Av. Francisco Moreira Alves. 01 -Centro -- Jaborandi-Bahia 

CEP 47.655.000 
CNPJ nY 23.110.544/0001«01 

Telefones: (77) 3683-2212/215? Telefax:(77)3683-2138 
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[TT7TTTT: - f&o4eRefrncta 

Objetivo 

O presente Termo de Referência tem por objetivo estabelecer as diretrizes e 

especificações básicas para contratação de uma empresa para prestação de serviços médico, na 

realização de procedimento Cirúrgico de Canal Lacrimal do Olho Esquerdo para atendimento de 

paciente do município de Jaborandi na Empresa Fundação Banco de Olhos de Goiás, inscrita sob 

o n.2 02.600.740/0001-94, com sede na Rua Couto Magalhães 50, Jardim da Luz, Goiânia, GO, 

CEP: 74.850-410. 

O contratado tem por objetivo os serviços de assistência médica aos Munícipes de 

Jaborandi, envolvendo a sua especialidade médica, compreendendo dentre as pertinentes ao 

exercício da profissão, cabendo também as seguintes atividades: 

- Procedimentos Cirúrgicos; 

As responsabilidades serão basicamente de prestação de serviços com medidas de 

recuperação de saúde a ser realizada na Sede da Empresa FUNDAÇÃO BANCO DE OLHOS DE 

GOIÁS. 

Referência Normativa 

Aplica-se a presente contratação toda a legislação que disciplina a prestação dos serviços 

médicos, dentre outras, os atendimentos, atos e procedimentos que respeitarão as regras 

dispostas em resoluções do Conselho Regional de Medicina do Estado da Bahia - CREMEB, 

normas técnicas e princípios éticos. 

Qualificação Técnica Mínima Exigida para Execução dos Serviços 

Em sendo pessoa física o próprio deverá apresentar os certificados de conclusão de 

curso, emitidos por instituição de nível superior devidamente reconhecida pelo Ministério da 

Educação ou a carteira profissional do Conselho Regional de Medicina - CRM; em caso de 

empresa está deverá apresentar a documentação do seu corpo técnico e as respectivas carteiras 

profissionais de seus contratados ou sócios. 

Condições para Execução dos Serviços A empresa contratada deverá realizar os serviços 

objeto deste Termo de Referência nas instalações da empresa contratada na Empresa 

ti Fund?çpBanco de Olhos de Goiás, inscrita sob o n.9  02.600.740/0001-94, com sede na 

OM'W d1lAua outo tvlagalhães 50, Jardim da Luz, Goiânia, GO, CEP 74850-410, realizando 

0Chd atendiMérSW para Procedimento Cirúrgico de Canal Lacrimal do Olho Esquerdo, no paciente. 
t4s LbrrJde ; rrn(3C$ 
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Prefeitura Municipal de Jaborandi 

- 
As'. Francisco Moreira Alves, 01 Centro Jaborandi-Babia 

CEP 47655-000 
CNPJ n.'23.IlO,344/000I-OI 

Telefoties: (77) 3683.2212'2152 Teletax:(77)3683-21 38 
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Custos Prováveis 

O valor estimado para a contratação considerando os serviços a serem prestados na cirurgia 

do paciente deste Município, é de 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), considerando que se 

trata de uma necessidade restrita a procedimento cirúrgicos. 

Prestação de Contas / Pagamentos 

O pagamento será efetuado no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do início do mês 

subsequente, desde que atendida todas as obrigações previstas no Termo de Referência, 

mediante crédito em conta corrente bancária. 

A cada pagamento serão observadas as retenções, de acordo com a legislação e normas 

vigentes, tais como retenções do lSS - Imposto sobre Serviços, mesmo que a pessoa física ou 

pessoa jurídica tenha sua residência/sede em outra localidade, inclusive as retenções 

pertinentes ao IRRF ou IRPJ. 

Respeitosamente, 

Valda1Santana  
Secretário Mun Santana Secretário de Saúde 
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Prefeitura Municipal de Jaborandi 
Av. Fr,ricisco Moreira Alves. ai - Centro - Jaborandi-Babia 

CEP 47.655-000 
CNPJ n.'23.110.544~ 

Telefones: (77)3683-221212152 Tcleíax:(77)3683-2 138 
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08108/2019 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
cfl Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: FUNDACAO BANCO DE OLHOS DE GOlAS 
CNPJ: 02.600.74010001-94 

L Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1 1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos de ad. 151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração pará fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional -(PGFN) débitos inscritos 
em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, 
ou garantidos mediante bens cu direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos 
de execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins 
de certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da adrninistraâo direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> 9u thttp://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamerte comobáse. ia Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08:25:20 do dia C81081261  <hora e data de Brasília>. 
Válida até 04/0212020. 
Código de controle da certidão: 4AFF.0729.1730.F058 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

RIM,ia  
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ESTADO DE GOlAS 
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA 
SUPERINTENDENCIA EXECUTWA DA RECEITA fl 7 
SUPERINTENDENCIA DE RECUPERÀCAO DE CREDITOS 

CERTIDAO DE DEBITO INSCRITO EM DIVIDA ATIVA - NEGATIVA 

NR. CERTIDÃO: N° 23782520 

IDENTIFICAÇÃO: 

NOME: CNPJ' 
VALIDA PARA O CNPJ INFORMADO NESTE DOCUMENTO 02.600.740/0001-94 

DESPACHO (Certidao valida para a matriz e suas filiais): 

NAO CONSTA DEBITO 

.*.*,t...*.t 

.*.t.*.t., 0* .... 

.* *.:.* ... 

FUNDAMENTO LEGAL: 

Esta eertidao e expedida nos termos do Paragrafo 2 do artigo 1, combinado com a alinea b do inciso 11 do artigo 2, ambos da 
IN ar. 405h 999-GSF, de 16 de de dezembro de 1999, alterada pela IN rir. 828/2006-GSF, de 13 de novembro de 2006 e 
constitui documento habil para comprovar a regularidade fiscal perante a Fazenda Publica Estadual, nos termos do inciso III 
do artigo 29 da Lei nr.8.666 de 21 dejunho de 1993. 

Certidao VALIDA POR 60 DIAS. 
A autenticidade pode ser verificada pela [NTERNET, no enderece: 
http:h/www.sefaz.go.gov.br. 
Fica ressalvado o direito de a Fazenda Publica Estadual inscrever na divida 
ativa e COBRAR EVENTUAIS DEBITOS QUE VIEREM A SER APURADOS. 

VALIDADOR: 5.555.494.289.747 EMITIDA VIA INTERNET 

SGTJ-SEFAZ: LOCAL E DATA: GOIÂNIA, 25 JANEIRO DE 2020 HORA: 11:55:24:8 
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15101/2020 v4vw.goiania.go.gov.br1sistemas/sccer/asp/sCcer00300W0.aSP  

a 
i3 uP PREFEITURA 

DE GOIÂNIA 
Secretaria Municipal de Finanç 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

CERTIDÃO CONJUNTA DE REGULARIDADE FISCAL 
NEGATIVA DE DÉBITOS DE QUALQUER NATUREZA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DA CERTIDÃO: 5.983.946-5 

Prazo de Validade: até 13/02/2020 

CNPJ: 02.600.740/0001-94 

Certifica-se que até a presente data NÃO CONSTA DÉBITO VENCIDO OU A 
VENCER referente a débitos de qualquer natureza administrados pela Prefeitura 
Municipal de Goiânia para este CNPJ, nos termos do artigo 203 da Lei Municipal n° 
5.040/1975 (C.T.M), atualizado e do artigo 89, incisQ 1 e seus parágrafos 21  e 7° do 

Decreto n° 1.786/2015 (RCTM). 

Esta CERTIDÃO abrange as informações de dívidas de natureza tributária 
imobiliária, de natureza tributaria mobiliária ou de natureza não tributária. 

A CERTIDÃO ora fornecida não exclui o direito da Fazenda Pública Municipal 
cobrar, em qualquer tempo, os débitos que venham a ser apurados pela autoridade 
administrativa, nos termos do artigo 204, parágrafo 10  da Lei Municipal n° 5.040/1975 

(C.T.M.), atualizado. 

A validade desta Certidão é estabelecida no artigo 92, parágrafo 10  do 

Decreto n° 1.786/2015 (RCTM). 

GOIANIA(GO), 15 DE JANEIRO DE 2020 

ESTA CERTIDÃO É GRATUITA E EMITIDA ELETRONICAMENTE, E 
DEVERÁ SER VALIDADA PARA CONFIRMAÇÃO DA SUA AUTENTICIDADE, NO 
ENDEREÇO ELETRÔNICO www.oianiagpgpjL&. QUALQUER RASURA OU 

EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO. 

SJI.,.ri- 

wwi.goiania.go.gov.br/sisternas/sccer/aspfsccer003O0w0.asp  
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27131/2020 Consulta Regularidade do Empregador 

Vottar. mprirnir 

09 

CAIXA ECONÔM1CA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 02.600.74010001-94 

Razão Social :FUNDACAO BANCO DE OLHOS DE GOlAS 
Endereço: R COUTO MACALHAES 50/JARDIM DA LUZ / GOIANIA / GO 1 74850-410 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8036, de 11 de maio de iggo, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 16/01/2020 a 14/02/2020 

Certificaço Número: 2020011601451657009184 

Informação obtida em 27/01/2020 11:03:15 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

ti ttps :ííconsulta-crf. caixa.g ov.brlco nsultacrf/pages/con suRa Empregador.] sf 1/1 
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kODE JUD.IClÁPJO 
UYT c;. Do :.rrApAc) 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: FUNDACAO BANCO DE OLHOS DE GOlAS 

(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 02.600.740/0001-94 

Certidão n°; 183084406/2019 

Expedição; 09/09/2019, às 16:24:41 

Validade: 06/03/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que FUNDACAO BANCO DE OLHOS DE GOlAS 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n°  

02.600.740/0001-94, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 

1 r a b ai h is t as. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, acrescentado pela Lei n°  12.440, de 7 de julho de 2011, e 

na Resolução Administrativa n°  1470/2011 do Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidào são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 

anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta à empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condicioná-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br).. 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhisas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 
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FUNDAÇÃO BA!ICO DE OLHOS DE GOJAS-PUflO& 11 

tal ATUTO - Consaftd*çào 

cÃpftno 1 

DA DEnOMINAçÃo, NAtVRZZA, SEDE. rono E DURAÇÂO 

Att V A FundaçioSanco de Olhas de Goiás, itwtiw(da por todos os UorssClubeg da Grande 

CoiSnia, existentes, ou aqueles que vierem a sr ttndadcse atrnt 4a escritura pública dei? de 

abril de 1,984, lavrada petanW o4° Tabelionato de Netas daCeinatro decolanfa.. CO, no.liwo t' 

797, As. 0/ LS, e inscrita sob o n' 96.799 flO 3°  Rt'gisfrd de Pessoas jurídicas dessa CapUai em 

25.11.93 é pessoa jwldica de direito privado e beneficente sem fins lucTativos, regt-$c pelo 

presente estatuto e pela legislação que lho for aplicada. 

Arte 20  A lundaço Banco de Olho 4e. Go3.ás-PUBOG, tnz'btm dttslgSda cofio Fundação, tem 

sede e foro na cidade de colánlacõ e endereço na Rua Couto Maplhae, u.° 50 Setor Jardisa da 

Luze  Goiânia - CO, CE? 74.850-410 poderá ter atuçao em todo t território nacional. criar e 

manter postos de captação de córneos, banco de olhos, escritórios è/ou representações em outras 

cidades. 

Paràgrafo único. Em caso de atuaçftõ fora dos limites da Comarca de Gok%nio a Fundatio*ttá 1 
obter prévia au,rizaçâo do ~istério 14blico. 

Au. 30  A Furrdaçn terá prazo de dunçõ indeterminado. 

AP1TULO U 

DOS VIRS DA PUNO AÇÃO 

Ad. 1an4açu tem como objetivo prindp-41 a prestaço de serviços atdkos vtn geral, 

rderentes a enucieaçao, guarda, conseevãço eprepro dr. córneas e. gl&ws ~lares, retirados de 

cadáveres, atra.v&s dg doaçl%es, quando solidtado, bem como estimular e desenvolver as 

altvidades de pesquisas ciext6fics divulgando seus xesutados, promovendo irnptssios, cttros 

diversos coaferdncias, etc. dedicwidõ-se ainda &s atividades complementares, conex45 e 

conelatas da ntedkin' oftalmológica, sem injunçko põlihico - partidária, ideu16g1cas, raciais e 

religiosas. 

Ai*. 50  À Pundaçlo terá a seu cargo todas as alivida4es•.necs5rins ao recolhimento e preparo de 

olhos doados para execução de transplantes. at.tn  & estudoo, análises. trcinarncntos e pesquisas, 

buscando ehSar o uivei científka da ftabnologia nu irasil. 

Parágrido único, Os olhos preparadoo flcato a disposição de todos os oftalmologistas 

qualificados para a e4uçaa dessa cfrurgia. de acordo com os critérios a serem adotados pela 

t)fretznia da Tundaç4/. 
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Art, 66  Part consecução de aeus objetivos a Fundaço poderá: 'O" 3,. 

1. prestar todos os serviços médicos hospitalares em seu edifido sede e em mUros que ferem 

necessários ser colocados ou adequados, 

H. insaIar, montar e dirigir cursos, estágios e xesicMncia médica oflainiológica. e certificar seus 

residentes usando suas utstaiaçôes próprias é de outras entidades piSblicas ou privadas de 

Goiftla ou qu&lquet cidade do país, ou até niesrodo óxterior, 

111. divulgar e incentivar os princípios de solidariedade «nivenais 'da Assttiaço 

Internaciofiai de Uons Cubes, 

exercer aatfvtdade de.bnporhção de produtos acabados, de sdbst*ncins ativas e correlatas, 

tecidos cónteapara tranlantes de qualquer parte do mundo, atràvosde convénmos com Lions 

Clubes, da Assoaácao internadonal de Uotis Clubes, e/ou outras Entidades públicas e privadas, 

de soros conservantes de córneas, de insurnos marmaceutiros e de mntçriais e instrumentais 

cirargtcos oftahnolóØcós, para consume pr6prio ciou eventual cessão a entidades cqngêneres. 

planejar, promover, coordenar, administrar e execuiar a reÁlizaçAo de cmivertçfles work shops, 

sinipósios, semiPárfos e tongresso técnico científico oucultural para si própriaou para terceiros 

interessados como entidade públka', kdcrais, estaduais, municipais e de economia mista e 

sociedades cfvis em geral. 

criar um Fundo de Reseyva Anual de dois por centú sobre o valor da receita bruta anual da 

Entidade destinado a hrtanc4ar, iniciar ou implementar programas ou projetos diversos, sendo 

que sua apilcaflo e destínaçilo financeira dependem da aprovação do Conselho de 

Administração, ouvido o MinistS Pú'licO, 

VIL participar e pmlnovtr párcerlas ~as e d investimentos financeiros em projetos 

educacionais, de sadde, ~is, fllantrSplcns, humanitários. bem como em projetos que visem 

apoiar s etnptegadoi da HJBOG. e outros promovidos ou patrodrtadci.. pela Funda<âo 

Educacional de couts-'EEG,4esde que aprovadas pelo conselho de AdministrçAo. 

Art. 76  A na1ure7s jurídica da Eundao Banco de Olhos de Goiás n30 poderi ser alterada e nem 

suprimidas suas finalidades. 

\# cApiTulo tø 

.7 bo PATRIM6110 E DA RICEITA 

tSri. 80  O patriitÕnio da Fundao é o constituído pelos bens indicados ria escritura pública de 

$qfltuiçio e pelos bens de direitos a la doados, pelos.adquiridos no eierdclo de sttasatividades. 

pelos provtnitntes de suas vendas ptrzmntaiS e por quaisquer b~ 160 especificados, que 

devam pertencer. 

Ad. 9' Constituem rendimentos da Iundaçàu: . 

1. 05 resultados das prestações de serviços e os detorrentes de outras atividades coinratadasj) 

cQ 
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PotÀçho Ø*.IiaIaWWD 3 

- - 

iontribuições, subvenç&S -e auxílios de pessoas físicas ou $4. , públicas ou privadas; 

nacionais ou. esfrangStn% 1 
rendas - prownietncs-daexploraço de seus bens, 

IV as dcraçõen quaisquer oulrasfomrns de benefícios que lhe (orem destinados, 

V. os fecursos provenientes de -titulos, eções ou ativos financeiros de sua propriedade e outras 

operaçtcs de -crtdito. 

§ 30  A Fúndaço poderá receber daa6e-som etcatgos, ou com el-es. inclusivo para a consIituiço 

de (undus v,peciaín-prn o ensieto de se'v ços determinados. 

2° As doaçca que se t&e o çgrefõinteHoidevea10 ser feitasproferivelmente em moeda 

corrente, mas pode±o ser aceitos tt»bfrni em bens -móveis, .produtns medicamentos, 

imercndoHa atem seMcr$s. 

§ 3° Caber4 ao Conselho de Aditbtttaço-aceiUtr doç6es com encargos, ouvidos o Conselho 

Fiscal e o Ministério Pb1icÕ. 

Au. 10 A autõTlzaç&' para alienação,-de Imóveis da fundado, embora seja de atribuição do ; 

Conselho de Administração, dependerá, de parecer favorável do Conselho Fiscal, ouvido o 

Ministério PhUco. 

Parágrafo único. Os bens imóveis da Fundaçio, cõngtituidos como se» patrimônio, e que ainda 

nflo estiverem gerando resultado íitsatêlro ou senda utilizados na execução de suas finalidades, 

poderfto ser õfen±cidos cm g4riutUa real, .Mediante autor&.aço do Conselho de AdrniStnçAo, e 

ouvido prevLsmentec Mijtikrio Público. 

CAI ITULO TV 

DOS ÓRGÃOS Ê SUA COMPETÊNCIA 

Art. ii. So órgãos dafun4áço; 

Consc4ho Comunitário 

Conselho de Adrntnjstraçâo 

t. Diretoria 

d. Conselho Fiscal 

srçÃO- i. 

DO CONStLBo COMUNITÁRIO 

Art. li O Conseflio Cornunit*tio const1tuIdo 

1 por representantes reguIntente Indicados pelas seguintes entldades4 

ri 
LI 
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?dm*. FlncçÃo 
.Omce ÕtOfi bc 

Covrv clõ E,i,do 4eCoL 

ÀsanMS LctIatfra doEndo deCtd*s 

tribunal de 1uaflc& do IWado dC'.Ms 

Prfeii4sn da, COI*R$ 

&,.ninta  de l3ikdodá íidtnçM 

S,c%ata dergado de Se*unkna P1bikt 

Sçcr?Mrb de !,oleSadt 

ønivasjd.dtPcdcm deCrMks (Urn) 

Umnt'dade CAMÓ de CoUs (UCt) 

ltoWdrAnbirgon.4eCitacie Huaanas 

Mtrtisteda 6 Pretldtr4z,, ritni&kL4 

Mtn&Mo da !Ód 

tactldad.de Mlhb%a d.jSÇG 

0de1n 4m~dos dat &asd 5eo deC&M 

A!1 ço$4ed&a dsCoiM ÀMG. 

Cons1tn RejtwJ 'k M&tma -  004 

Ec'cí.c2o do Cotatcta da  r~lto4o4eCoi 

frdnçae 4aJndist,ía' dbStWo deGoIM 

Itietaçio da AsnvIma do Fslidk, de CntJs 

CianeOnettet EMad<i deCaia 

Ciandes La,.l íÓVshdQ &04t$ 

twtditodn5HtyflS do LstMto de 

&, lnMtitbia PTtÚInitMSk do Ptsdó de 0,1ç 

CÕ,M Mato ad,CaiÃnia 

Cswselbodas Igws rjk*dcCnM 

Fedtr4o Ispbit ik Q?d} 

FAMk .Ptitornich&eMtti&.ac1.4biontpíen.IFz 

Pco&. EedcnØc' dtaC1ubcs dt flatote £pitndeGolànk 

€ec44ara dota4b dtnicdgdø}lumwaió 

ACLEC Aa.oSfla, Caw,ttlal c MauskvLI dl? Vgud, da CSb. 

~de Cotacça deOhzlna*)f)a 

- S,çiedale Cobas de Pa,c6árn ë Ãg&tftrna 

Ccxmcrtiv UN114E1) de,Ç,oit; 

}tMOLC F.mdnlo Mu&opal de üeserwaMtwjnn CaatrntU&)11!i Gatinla. 

14 

1" oConsclho Comunit4Tio é 6tg5o de cuhho honorlrzco.sern direito a vota. 

§ 2° As entidades reproscdas nó Conaelhõ Cõnuinliérlo podSo substituir os respectivos 

rr.presentanes. 

§ 30  -A1rn dás pessoas e entidades enwnetadas no item 1 do trtigo 12 poderão,  Integrar o 

Cnti9etho Comutútrioouuas-enUdades a çriwio da .Dxvtoría. 

Art. 33 Ao Co,s&1hn Cmnuniltirlo ctlnpete co1abotr. quando salidtado, para a deftniçào da.  

P.Mítica de aç&o a sr adida pein. Fundaçn, de acorda com os seus objetivos e ouydo ti 

Ctmsdhcde AdmiStraço 

/7 
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Ari 14 Os membros do Conselho Comunlirlo Mo reccteto qtki/er remuneração, sob 

qualquer pretexte. 
.4 

SEÇÃO» 

DO CONSELHO DE ADMINiSTRAÇÃO 

Art. 15 b Conielho de Mftü\isttaçao é 4rg&o de uditntsçao e supetviso da Fundaào sendo 

formado por, no .minisno cinco e no .t4'dmo nove membios corn n%ndato de três anos e 

composto por Presidentes ou represe$tantn de Liõns Clube dá reoílo chamada de "Grande 

Goiânia" podendo ser touzidos 

4 
Parágrafo (tpico. Os indicsdqs terão sucedidos por outros eleitos cai seus Lions Clubs, sempre 

com .indicaçau à Fundaçlõ. 

1. O Presi4enlr4nCanSeUiodèA4miitlstÏaço será o Presidente da Fundaço Banco de Olhos de 

Gú5s. 

11. Os serviços prestados j&os- ntembrbs do Conselho de Ádnúnstraçâo sio considerados 

relevantes, porém no são rcniut-ados. 

Ãrt, 16 Compete ao Conselht de .Adminlsfraço: 

1.-elaborar, emendar ou iaíormat o Rcgmento interno da Yundaç$o, 

II. aprovar: 

a) o pfano de fraballv, elaborado por equipes teenicas em .planqjamento especialmente 

F

contratadas e as  respec~ propostas orçamentarias e acompaiiliar-111e5 a execuço, 

- - 
b) a dcstinaço e a apilcaflo da receita pertinente ao roxicIO de reserva anual. 

c) as panrrins tknkat e dë investinlentos relalie; a prÕJ4os educacionais de saúde, sociais, 

fi1antr6plco huSnitarlos promovidos ou patroehtados péla Fündnço IWUcaefonal de Gos OU 

pr um Lions Clube, 

lii. .auwrizar, desde quebaja recursos disponlVei, a abertura de créditos adkfortais. 

deliberar, anualniente, sobre o balanço patrimonial e demais demontraç&s onUbeis da 

Fundaço e o relatório das auvWade, desta., acompanhados de parecer assinado.pw  todos os 

membros do conselho Fiscal - 

delibentr sobre * aceitaçio de doaç&s e a iiliena5o de bens da Fundação, respeitando o 

disposto no ar11go32 do presente estatuto, 

VI txatcr número deseusmtrnbros, 
O Vil. elegera Diretoria e o Conselho Fkscal da Fundação; 

VIIL propor dtí&açlono estatuto, 

X. dlibern sobre a extinÇão da FuudçAo, 
Ne 

X. propor a CtiaciO de CMgCt e funções. 

M. exercer todos os pis ;(e atribuidos aos oufros órgAos da Fundaç*o, 

Xli, deliberar arepeItt da uwiaao dos-va]tre que cotnplscm ci fundo4e reserva técni 
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Art. 170 Conselho de Admfttfsttação reunir-,.e4prd4naxàmente duas vezes a. cada ano a fim de 

tprovar: o balanço patSoniaL as den.onstraçô*s contáteis e o -iclatótio de atividades do 

exercido financeim anterior e. ainda pata aprovar o plano de trabalho t a proposta otçamentria 

referente aoatercició ftnanceitosegtdnb e, ex ordEnai4antente. sempre -quefõr cõ.nvocado, 

§ j QConselhg de ÁdnilnlsfraçSo será tónvocado por seu Presidente ou pot doLç terin de seus 

membros e reDnlr-se-á eom quorum .mÇninio da maioria absoluta de seus membros e suas 

• deliberações serão  tomadas por maiaS simples de vuto dos prSentes sendo que caberá ao 

Presidente apenas o voto de qualidade cm cego  de empate. 

§ 20  A cnnvatnço das teunie, será feito, tqrnbhti,ntrauCs de coiittito Ë4ot telefone- 

• 36  Em caso dê vacáxwía de um ou mais cargos do Conselho de Admbustraço, o mesmo se 

qj4, para escolher uubslftuto, dentre as indicados pelos Lions Clubes do Municipio de 

Gaiénla edos Municipios llmflrofS 

4 4' Todo membro com faltas consecutivas tifi irA asemb1les, sem justificativa, por escrito, 

perderá automaticamente o seu cargo. sendo -substituído por outro  membro ná fornui do 30 2 
desse artigo, ¶ 

szçÃoni 

DA DIRETORIA 

-Âzt 28 A Dirétor1a6 o ógq,*mtrai que cnordeni e superintende todas as atividades da 

:Fundação,conï -mandato dc três anoS, permitida a ,reconduço ê cómpasta pelos scguinte 

Diretores Presidente,, Vc&Pr&dente, Secretúrin, Adottistrativi, Fitanceiro, Jurídico, de 

Divulgaço e Campanhas edo Banco de Óculos. 

Ari. 19 A Diretoria se reunirá àrdinarlafliente. com  4u0rum mfrümo de-maioria simples, três 

vens -a cada ano e, extraordinaxiamente, emptc que for cont'otada e deliberará com mijoria 

absoluta de votos dos pTeseMe quando o assu rito envolver-maiores responsabilidades cabendo 

-ao Presidentes apenas o voto de qualidade euitcaso de empate. 

1' Às reuniões da Diretoria serão convocadas pelo Diretor Presidente através de contato 

telefõnlco com Hormaço sobre a pauta de deliberações. 

§ 2' Todo membro com falMa consecutivas cm tit reuniôes ordinárins soa' çe justificar por 

escitx perderá aMomatiçamenteo seu &rgo. 

a  Em caso de vacãncia de um OU tais cargos -na Diretoria o Conselhõ de 4S&S(TaÇQ 

o devido preenibimento da vagfi na forma estabelec14a Pé!OS estatuto4j 
tsTACOtiF0RMu1\ 

Co(nSiO PtIS dt 
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9.iscootøøtGOÁs 17 
§ 40 Os membros da Diretoria sz'ro esedihldas pelo lbç"4eJAdminisfra3o conforate 

estabelecido naS estatistat. 

§ 51  Os serviços prestados pelos membros dia Piretoria no to rernuneradós, porém são 

considerados relevantes. 

Mi. 20 Com" ao PresMente: 

1, representar a Fundação, ativa á passivamente, em, juizo ou (ora dele. podendo, inclusive, 

deiear poder e constituir mandatários podendo substabeIec-la no todo flu ciii parte. tudo 

deito das reais finatidades. 

1!. assinar contratos, convtnios otcompttniúsos.que inttteascm.h Fun4ação; 

F 
ItT. coordenar as itividadS da Pund ação, tornandota tAdn vez mais ativa e operosa, 

IV emitir øu descontar tlftilos de empréstimos em bücõ,}ipõtacas e avalizar operações da 

r Fundação, endossar e dscontar títulos de crédito e, juntamente com ti Diretor Administrativo 

Financeiro, movlmtntar as contas da Fundação, emitindo e endossando cheques, e dar quhnç5o 

em quaisquer títulos deciSito, - 

dirigir as reuniõesdo-Conselho de Adnüt,is&ação ë da Diretoria, 

cumprir e (azercuniprir o presente estatuto, 

apresentar relattrto anual ao Conselho Comunitário. 

Vii]. delegar poderes aos órgãos técnicos para a fmcalizaçào e controle tia lista de pacientes 

(receptores) do Banco de Olhos e a observAncia rigorosa da ordem cronológica de atendimentns 

dcts,pacWntes ao transplante. 

Art. 21 São afríhiüçôes do Vlcc.Presidrnfi. 

1. substituir oPr&dente em suas faltas elmpedimentoj 
tSltt COHÇORMEO ÜG% Ol- 

lAN 11. exercer as funções que .lheíorern delegadas pela Díretoria. 2020  

Art. 22 Compete ao Diretor Secretário: 
—ra-Ím~è1O 41 1e; 

1. dirigir a secretaria da Fundaçio, te 

Ii. nianter ri cor respondêncM ekn rita, 

lavrar as atas das ceunibe;, 

elaborar e apresentar à Diretoria os relatórios anunisda Fundação. 

Mi. 23 São atrlbuiçbes do Diretor Adniietistrntivõ financeiro: 

1. mganizr (ichario 410b dõadorcs e receptores de córneas, arquivo e biblioteca, mantencfo&os 

sempre perfeitos. 

0. dsgtmr auxiliares para tarefas administrativas  fiscalizar os seus seMços e ho dos, 

ID. ntrnlar e siipeMsIor Mços ad'isativos efunciuis da Fundação, 

</7 

r * 
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IV.. ser TOSpOISVCL pelo património econômici, e financeiro da Fuh,daçk, inclusive dos móveis, 

utcnsilios evelculos. 

V. juniatnentp com o Presidente movimentar  as contaq da Fundaço,  emitir, assinar e endossar  

choques  e dar quitação  em qua quer Utütct do, cr&4ito. 

Ad. 24 Com pefr ao Diretor Jurfdko: 

1, cstud a lei, a donfrMa e a jurisprudencia no sentido de estar sempre em dia com os primados 

do direita, denS cio campo 4e atuaçan da andaço e principalmente sobre a isLço de 

transplantes da8tgâos e tecidos humanos, 

atuar alMmentç. em todas as demandas judiciais ou extrajudiciiis tia defesa intrailsigpnte da 

Fundaçn, 

lii. orientar a Diretoria da Fwtdaçko, diante <te seu comportamento corri as partes convenientes, 

bem conto os doadores e receptores. 

Art. 25 Compes ao Diretor de DivulgaçAe e Campanhas 

L ternew aos ôrgAos coinpetertbcz., anualmente, relatórios dos atos cir.rgicos relativos tntirada 

de órgãos e tecidos de cadáver, tom os tuid dessas opctraç&s, 

II, dar orlentaçAo aos demais diretores sobre a caaipanhns.puhlidt6rbts da Fuãdaio Banco de 

Olhos de Goiás, indusive apresentando  ptogyànias elaborados, planos, sugestees. laybuts, 

Jagotipos, filma spots e jing1ts, para erníssoras de rádio, andnclbs para 30rnais. folhetos, 

cartazes. e.ntre outros, 

conseguir a divulgaçae dc notícias e h1formaÕe5sobre eventos, iniciativas médicas, culturais 

e. científicas da Pundaç&o, 

.1V. oferecer attbsldios e sugest&sà fundado de como conseguir recursos e do3çËs seam 

através dc campanhas: dos Lions Clubes de Goiânia, dos Munielpios limíttofese de Distrito "LB-

2", sejam au-4v45 de outros meios, de efld*dcs públicas ou privadss do .Munlcipio,do Estada ou 

da União, c at?' mesmo do exterior. 

Art. 26 Compete ao Diretor do Banco deóculos 

1. COIIZegUI doações de armaçtes e lentes de óculos com fnbricants, distribuidores e 

revendedores para atendhnentok comunidade carente em geral, 

II, estudar é preparar urna Muena indústria de montagem e acabamento de lentes e. ÓCLIIGS d 

custoacessivel para dnaçhoA Comunidade atSdida peiafundaçãoBanc.o de Olhos de Cola e os 

Lions Clubes interessados ou contratar onpresa tetteirlzada para esse fim. 

ESTA cONFORME00RtGt 

—o-- 

.ÓÀP(fl
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Ad. 270 ConselhaFlscal o Órgo de controle inInrn, de carMer jnteeonslitWdo dc Lt 

membros escolhidos pelo Conselho de Administração, os quais e*ercer4o o mandato pelo prazo 

de três anos, podendo ser reconduzidos. 

g 1°Os membros. do Conselho Fir.cal aoiherq entre si ó seu Pvesidentc. 

5 r Ocorrendo vaga entre os integrantes dõ Conselho Fiscal, o Conselho de Adminitttaç.o, se 

munirá no prazo intime dettnta dS após a vacância para escolher o stbsfttuto. 

Ad, 28 Dos tnàtnbros do Conselho risCal, pelo menos uni dos sinn eftttivas, Xtêverá portar 

diploma de curso superior compatível com o exetckmo dasfunç&es doCanc4ho; 

ArL 
29 

6 Conselho Fiscal se.itunirA por convocação de seu Presidefite ou da niníofiu de seus 

membros, ordinariamente- duns vezes a cada ano e, exItaordinntitunente, quantas veias forem 

necessátias. 

rarsgtafo úako. todo nwxrbro com (altas consccuUv em três reuiIes pe;dcrã 

autoniattcn;fe o seu cargo, sendo substituído por outro na (amua deMé ntu.lo. 

Art. 30 As decistíes do Conselho Fiscal sero tomadas por maioria .hsoluta, reunindo este com, 

noajlnirnc, dois berços .ãe seus membtos. 

MI. 31 Aos .membros do Conselho Fiscal não se poderá se recusar o exame de todos os livros1 

documentos, t'scrlturaçko. e corespondacio» bem como, o estado de caíxa da Eundaçkscmpre 

que solicilitdo. 
ESTA CONFORME O ORIGINAL 

rt. 32 Compele o Ccimelhõ Html: 

I. eleger o seu Presidente. 

IL emitir parecer sobre: 

o reíat6rio4e atividades e a prestação de contas apresentados pela Dfreterlt 

o plano de trabalho ca  proposta arçnnient&ria. os balanços e babótetes da Pundãçu. 

e) as propostas de a1&mç6es otçaxnenttrins de iceitaçM de doações com encargos,  

alienaçõó au aquisição de bens móveis ou imóveis 

obtenção de finandamentos e empréstimos drqualqiez .natureza. 

O qualquer atividade .económka financeira ou contÁbil da Fundação, sempre que solicitado pelo 

Conselho de AdninisftaÇao 

11h &crccr o controle interno da. Funda0o podendo. para So proceder ao exame de livros, 

papeis. escriturnçIo contábil e administrativa estada de caixa e valores em depósito e deinats 

provid~ consideradas neeessflins. 

Art.. 33 O, seníços prestad pelos membros do Conselho Fiscal nIo sM rensunerados, porem 

Mo consideuradós.zÉ1iwante 
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CAPITULO 

DO EXZRCWIO FINANCEIRO E DZI&owstRAÇÕES FINANCEiRAS 

1 

r Art. 34 O exercido íir'ancSo da Fundaço teiâ inicio cn* prluieito de janeiro & ano cMt 

encerrando-se dia .1. de dezembro do mesmo am civil dispondo o Conselho de Administraç%o, 

por proposta do Diretor Presidente da Pundaço, subre a aplicação do resultado obtido n 

- balanço anua]. 

AI. 35 O plano de tr&balho e a proposta otçamentta psza o exer.dckiseguktte acrt apresentada 

ao Conselho de. MministnçAo pela l)fretria até q último dia útilde cititubro de cada nno 011 

conforme pMvio agndament, determinado pela Curadoria de 2udaçees do Ministério Público 

e nela seriôspecfficadas separadamente as despesas e tc'ctflta?i prvislas. 

Mi. 36 No decurjo Un exncldo-ruiancøm o Conselho de Administração, mediante Parecer do 

Conselho Vital. patina abrir, reduzis, ampliar ou reinaneiat,  nas njtnicas prÓpiias créditos 

diclanaIs pan atender as necessidades da Funthço. 

Art. 37 À preslaçáosnual de contas da Fundaçioconwr& entre ouirds, os seguintes -elementos: 

1. Tnmos de Abertura e Encerramento do livro Diário e do Livro Ras*o com iadicaçfio de regIstro 

no órgão c00tpi9t0de. 

ti. Demonstraç*s cortAbeis extraidas d t.atnentr do livro Diário levado a nmü-o público no 

Argão competente devidantentv nssinada pelo contador tespoíisáv& habilitado é pelo 

npresentante legal tia l~itukãO confo,ne segue: 

- 
patámônial

. ESTÁ CONFORME O ORIGINAL 

b)-dernontnçáo das mutaçia-do património líquido, 

e) 4ernantracac do resultado & periódo, 
O 2 JA.ç2O2Ç- 

demonstração dos fluxos de caixa. 

notas explicativas. 

E) balancete aewnu lado, 

g) cónciliaçào bancdSt os tespectivos ectxatos com saldo em 31 de dezembro. 

Iii. Além das dcmonstraçáes contábeis citndts acima, também deveriio ser apresentados todos os 

doctirnentos indicados no Ato Conjunto PCJCCMP .n.°  -01 de 10.O.17 e na httuço Técnica 

CATEI': - 

I. Demonstrativo da Outns Contas do Ativo Não Circulante (investimentos, Iniobflizado, 

Intang(uel e Cmnpensaç&s Alis'as-. Bens deTerciS em Comodato); 

2. Detalhamento da mnvimentsço do ativo imobilizado em caso de baixa ou alienação 

evldenrjaztdo e valor da venda, o vnlor hstôrico (custo de aqnislçio), o valor da- depredaçao 

acúmutada. bem baixado ou- vendido,  com apuração do resuilbdo (ganho ou perda) da baixa 

ou aliena(l) . . 

. 
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3. 1..tvto5DiMioe Razo em arquivo Pflf.(via midia digital -. COou flP.bdlive); 

& Inventário (tombamento) dos bútis do ativo .lmoblJlado em arquivo PDT: (via utidia digital - 

Cl) ou Peridrive); 

S. Balancete Analítico releeiite ao exerdelo da Prestaçao de Contas; 

Certidão de Regularidade Profissional do contador responsável emitida pelo ícspectivo 

Conselho Regional de Contahílidade 

Caso a inst!tuição esteja obrigada a adotar ii Escrituração Cóntábli Digital - EU), devem ser 

encaudnbadas cópia hitegral da ECO em arquivo POP (via mídia digital - CD ou Pendrive) e dós 

respectivos comptovant de transmissáo Receita Federal do Brasil., T<fl3 e.encnminhament* no 

cartório; 

Escrituraflo Contâbul Pistot- ECV em aquh'o1?Dl'(vIa micHa digital -CO ou PendTíve); 

Relatório ,et Parecer de Auditoria Externa Independente sobro as demonstrações tont*beis, se 

tiver sidõ feita, acompanhados da Certidão de Regularidade Profissional - CRI' rio auditor 

responsável, emitida pelo respectivo Conselho Regional de Contabilidade. 

Todas as deatonstraç(les:cõntábeis devem ser divulgados de forma comparativa com o e.xercicio 

anterior, conforme detninlna aNUCTC 26- Aprantiiç&o da Oemonstraçes Contábeis e a Lei n° 

6.404/76, § 3W do artigo 176. 

Relattno circunsbndado.cbre as ativí(ltdes.i.ast1tucIopà1s realizadas rio exercício fado e toda 

documentan comprg1>at6ria da atividades executadas. 

Vi. Cópia de Inteiro tcç,r do piano de trabalho e da ptnpnsttotatüeiitáda anual referente ao 

exerdcib executado, aprovados pelo Mlnlfltrio público ë averbados bem cento rnudificaç5es 

posteriores, $ehouvet 

Vil Duas vias »r%inais, da atas da Conselho Viscali? do Conselho de AdmInitrafloco9tflniclNrt 

a) a. aprovação da prestação de coutas; 

» a destinação do resultado apurado: O 2 

4 a aprovação do relatório de atividades realizadas. 

fluasvi*sorlginals do parece d Conselho Viscal cofltendoindlcaçãoexp er .HretJ4: 

aprovação da pmstaçáo de contas bem d .teomendaço a respeito da aestlnação do 

resultado apuradn 

Atestado de-Regular Puncfonanwntarëerente ao pelado da prestaçilo de contas. 

Art. 38 Após a aprovtç.o do Consrlho.de  Aditinlstraçaa todos ct documentos relacionados no 

artigo artWlor sflri encdffiinhados ao Mínistkrio Público para os devidos fins cottfc'rrnr prévio 

agendnmentv detrmbiadopela Curadotia de F4indaç4 do MinistrIa Público. 

Art. 39 Todas as petas tvntàbeis seràt obrigatoriamente firmadas por contabilista itabilitada e 

assinadas pele ,PrSdenic da Fundaçãojj 
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DA, .flRDSM Da ItAIdÓN DE CASTROVISJO 

Mi. 40 Êcri*da &Ordinn Honorifica Dr. Rantón dQsfrnviejo, da Fundação Banco de Olhos de 

Gois, pntn «vedar  as pawa fisíças e jutldkas que pteslarnni televantes serviços ou 

contïibuiçtses flnanceira .Vundaço. 

Mi. 41 Servfrã como Grão Chbne)or da Ordem, oPresidene da Ftmdaão e como Chanceler, o 

Diretor 5erre14ri0. 

Art. 42 A QrdemOi. R3m&t deCastwvkjoconfex1ri os Graus detrendepficiai, Comendador e 

Oficiat C.Mnrorme se dispuser czn regula mente, especifico aprovndo pelabiretotla. 

Parágtifo único. A daigivao de õrdtA* DrRsmón de Castrovijo hSenageia oFundadoT do 

primeiro Banco de Olhos do Mundo, o Banco de Olhos de Nova York. tUA, médico 

oftabiologlsia, epanhÓl de, mesmo nome, e que, em vida, em Madrtd. l%4 autorizou ousó de L 

eu nome nesta Cundewtacão. 

CAPITULO Vfl 

DO CÓDIGO DE.*TZCA D*flTNDAÇÃOBANCO DtDWÕS DE caIAs 

Mi. 43 A Fundação obsrvar c. Código de Ética internacional dos Bancos de Olhos adotado pela 

Msocíaço ljittniocionnl de Líans Qübes em 1944 nos tUA, acrescido e adaptado à realidade 

tegiotal e fundacional ftø4ndõ .ssfttc emrncisdo: 

1. a. Fundao Ranco de Olhos de Goiás somente, uti1izsrá órgãtsdoadí', jwrnalsos comprará ou 

venderá, 

IL as cârneas e globos oeulnrn doados tt rund<Ao serão dispon1bflfiadoi à CNCDO-GO e 

distribuldos indstirtamenit, sem discriminação de raça, credo, cor ou nacionalidade, observada 

a sua.ordcm, 

III, as c6rnea5 e os &0b09  «tines doados serão disponibilizados pelo Banco de Olhos da 

Ftrndaçao A CNCC'O-GO para a distribuiço, 

as doações tte olhos deveràoscr solícitsdaaeiapte de rannain significanit 

as arrecadaãa de fundos, quando eveninainionte forem frttns, no poderão penrtftft 

transgressões Morais OU: ieaw, 

os Bancos de Olhos não devem competir ore si, 

Vil. as ntanftcstaçõcs pú141ct4, quando neCOSSAT1&q, deveao sempre exprimir conceitos médicos 

vordad*jo% 

VIU, os Bancos de Q1Aøs verão  ter um rs tisável, médico  que zelará pelo cumprimento  daq 

nonnas)tkaçdc MÉdip 

ESTÁ CONFORMEQO AI 

02 JAN. 
.1 

is eba st e ve o 
P ente 

cáo peneariadeUtitaøo 

22: 
II 
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Mi. 58 A Dfretnrin será e único órgão que poderá <redenciar ortalmokgbÉas a represent44e em 

simpósios, ye'rnit,es cientfiicas, tongrdsos, etc. 

Art. 59 É vedado ouso do nome da Fundação Banco de Olhos de Goiás em negÓcios alheios ou 

estranhos aos seus Inresset, bem como, Avalizar ou afhinçar terceiras. 

Art. tIO Os cax', omissos no prnsente estatuto senk, ditttnidos pelo Conselho de Administração e 

DhetorM, em reunião cmquntà. 

Art. 61 A Presente a1ttaç40 estatutMia aptesa\tada nu forma consolidada entraM cru vigor após 
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1 1510112020 Validação de Certidões 

PaMnIURA Secretaria Municipal de Finanç 

n 
4' ,.  

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

VALIDAÇÃO DE CERTIDÕES 

Confira abaixo as informações da certidão emitida: 

Titulo da certidão CERTIDÃO NEGATIVA CPF/CNPJ 

N°  da certidão 59839465 

Finalidade 

Inscrição Cadastral 

Nome 

CPF/CNPJ 2.600140/0001-94 

CERTIDÃO EMITIDA EM 15/01/2020 

VALIDADE DA CERTIDÃO 30 (TRINTA) DIAS A PARTIR DA DATA DA EMISSÃO 

O/Ó 
~.goiania.go.gov.brisistemas/secerlasp/sccer00400w0.asp 1/1 
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11 
Oficio n.° 052/2020/GAB/LIC 

Jaborandi, Bahia, 28 de janeiro de 2020. 

Senhor Presidente, 

Ao cumprimentá-lo, venho através deste reportar-lhe solicitando a Vossa Senhoria 

que seja aberto um Processo Administrativo, com motivação de Inexigibilidade de Licitação 

para a contratação de serviços médicos, na realização de procedimentos de Procedimento 

Cirúrgico de Canal Lacrimal do Olho Esquerdo, na Empresa FUNDAÇÃO BANCO DE OLHOS 

DE GOIÁS. 

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus sinceros 

votos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

Ass' ra 

o 
Ao 

lIustríssimoSeríhor 
• 

t ponaiJasmé jsta de'Azevedo 
no d&LC" r 
«» Presdenteda €dhiissao Permanente de Licitação 

NE TA,oCc 
tustttjc esi 

?e cidad- iiI,u1 

une d+;i,t,e3O csgot o 
ILi Lnnr chMoga 

catçawe utos 

rcolu sa,-,;' 

Prefeitura Municipal de Jaborandi 
As. Francisco Moreira Alves, 01 - Centro-- Jaborandi-Bahia 

CEP 47655-000 
CM') o? 23.110 544/0001 -01 

Tcicíoncs: (77)3683-2212/2152 Tcicfax:(77)3683.21 38 
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Oficio n.° 053/2020/GAB/LIC 

Jaborandi, Bahia, 28 de janeiro de 2020. 

Senhor Contador, 

Ao cumprimentá-lo, venho através deste, tendo em vista, o recebimento preliminar do 

Ofício n.° 003/2020/SAU/LlC - Fundo Municipal de Saúde em 27/01/2020, solicitando uma 

contratação, portanto solicito que o presente processo deverá tramitar pelo setor de 

contabilidade, a fim de realizar a verificação da disponibilidade orçamentária, com base no 

valor estimado de R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais). 

à indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer face à despesa; 

à indicação das respectivas rubricas. 

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade, para renovar meus sinceros 

votos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

As 

O Ao 
Ilustríssimo Senhor 

Contadoj orte 

C 

. radiÇ rcr 

a aut;v 
;ro esgoto .a ú eh 

gtta izer M*go 
Ot4 CAOO4fts6,, caL4u2u O 
tuu 

a 
- 

Prefeitura Municipal de Jaborandi 
Av. Francisco Moreira Alves, 01 -- Centro jaborandi-Balsia 

CEP 47655.000 
CNPJ ii' 21110 544/0001-01 

Telefones: (77)3683.2212/2152 Telefax:(77)3683-2138 
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Oficio n.° 054/2020/GAB/LIC 

Jaborandi, Bahia, 28 de janeiro de 2020. 

Senhora Advogada, 

Ao cumprimentá-lo, venho através deste, diante da solicitação preliminar realizada 

através do Ofício n.° 003/2020/SAU/LIC - Fundo Municipal de Saúde datado de 27/01/2020, 

o presente Processo deverá tramitar pelos setores competentes com vistas: 

à indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer face à 

despesa; 

à elaboração de parecer motivando a inexigibilidade de licitação, para 

configurar a hipótese legal da contratação direta. 

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade, para renovar meus sinceros 

votos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

Assi 

A 

Ilustríssima Senhora 

Dra. Hyasm!ntjves Viana 

E
`------Aovogidál'" —tS

NIesta rP °  
, 

c5 &w4k: 
¶ú'iC 

di O0' 

£igta hzer czOi*rt, ho - 

j ~<- ria ci»dan c4dçanic nUs 
detr--kinencn 

Vir 

fi 

Prefeitura Municipal de Jaborandi 
Av. Francisco Moi em Alves, 01 - Centro -- )aborandi-Bahia 

CEP 47.655-000 
CNI'J n.' 23.1 0.544/0001-01 

Teleío,,es: (77) 3683-2212/2152 Tcicfax:(77)3683-2 138 
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LIMã 
JabõrWndi 
Inóvandó e.Prosberando 

Oficio n.2  018/2020/CON 

Jaborandi, Bahia, 24 de janeiro de 2020. 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao Oficio nM 053/2020/GAB/LIC, expedido por Vossa Excelência 28 de 
janeiro de 2020, informamos a existência de previsão de recursos orçamentários para 
assegurar o pagamento das obrigações decorrentes da contratação solicitada pelo Fuhdo 
Municipal de Saúde, sendo que os pagamentos serão efetuados através: da seguinte Dotação 
Orçamentária: 

Projeto: 02.04.00 Fundo Municipal de Saúde. 
Atividade: 10302.033.2.071. - Mátüxtençâo das Ações, .Hospitalar é AltïbulatàDial 
Elemento: 3.3.9.0.39.00 - Outros Serviços de Terc&õs - Pessoa jurídica. 

As informações acima prestadas visam dentre, outras, o também atendimento as 
exigências legais contidas no inciso II!, §22  do art. 72, bem como os alt 14 e caput do alt 38, 
ambos da Lei .nft8.666/93. 

"A informação da contabilidade neste processo administrativo limitase 
exclusivamente a informar a existência da disponibilidade orçamentaria para empenho 
despesa prevista na licitação" 

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade pára renovar meus sinceros votos 
de estima e consideração. 

Respeitosamente 

O 
Ao 

O Excelentíssimo Senhor 
e AssuetÕAWSde Olivéira 

c'Nesl 

-à. 

Cõn dõ? de o%\velta 
4td0 !J 68L565.6B 

Çku3 

Prefeitura Municipal de Jaborandi 
Av, Francisco Moram Alves, 01 —Ccntm—Jaborai4-fliilii2 

CEP 47.655-000 
CI'&iji,.° 13245;$63/000i-w 

Te!éoa:(71)63422I2/2I52 T41ofnx(77)3683-2138 
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Processo Administrativo n2  018/2020 
29 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2  015/2020 

Parecer jurídico 

Objetivo: Contratação direta com Inexigibilidade 
de Licitação sob o Fundamento do 
Artigo 25, da Lei Federal n.° 8.666/93. 

Submete à apreciação do processo e das peças que o compõem, tendo em vista a 
Contratação para prestação de serviços médicos, na realização de procedimento Cirúrgico de 
Canal Lacrimal do Olho Esquerdo, para atendimento de pacientes do município na empresa 
Fundação Banco de Olhos de Goiás, inscrita sob o n.9  02.600.740/0001-94, com sede na Rua 
Couto Magalhães 50, Jardim da Luz, Goiânia, GO, CEP: 74.850-410, com vistas a suprir a demanda 
existente e igualmente urgente. 

Em síntese, a análise do departamento jurídico consiste em opinar se o objeto e o 
contratado se enquadram em caso de inexigibilidade de licitação. Inicialmente, podemos informar 
que as exigências constantes no art. 79  da Lei n.9  8.666, de 21 de julho de 1993, foram atendidas, 
no que cabe aos casos de dispensa e de inexigibilidade de licitação. 

De acordo com as informações contidas no Ofício n.9  003/2020/SAU/LIC, datado 
de 27/01/2020, do Senhor Valdeir Brito Santana, o valor global estimado para prestação dos 
serviços importa em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais). 

Consta nos autos informação do Departamento de Contabilidade quanto à 
existência de previsão de recursos de ordem orçamentária para cumprir às obrigações 
decorrentes da contratação, esclarecendo que o pagamento será efetuado através da seguinte 
dotação orçamentária: 

Projeto: 02.04.00 - Fundo Municipal de Saúde. 
Atividade: 10.302.033.2.071 - Manutenção das Ações Hospitalar e Ambulatorial 
Elemento: 3.3.9.0.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

A dotação orçamentária em tela está atendendo as vedações estabelecidas no art. 
167, incisos 1 e II da Constituição Federal, bem como assegura o pagamento das obrigações 
decorrentes dos serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, em atendimento ao 
inciso III, §29  do art. 79  da Lei de licitações. 

Diante de autorização preliminar, quando da remessa dos autos a este 
departant6Çela autoridade competente do Município de Jaborandi, com vistas também ao 

wrtt1&Mlimpptodortilbïso VI, art. 38 da Lei n.9  8.666/1993, passamos às considerações, consoante 
i4 rdLtÇZ 

ciaprevistona4egis1aao vigente. 

O !'' 
aamncn3Cia, 

o , 
saúde 1(èÏtado o pleito, passamos ao parecer. 

i,c)cteeirflO 

t '5 gws i*nr d4il 
Prefeitura Municipal de Jaborandi 

entos 
flU Av, Francisco Moreira Alves, 01 - Centro Jaborandi-Balaia 

e o, ret ck16dneasa calçam . CEP 47.655-000 
1 U.n> 

deenit3i%mo CM') n," 23.110544/0001-01 

Telefones: (77) 3683-2212/2152 felefax:(77)3683-2138 
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30 

Inicialmente, devemos observar que o objetivo é a Contratação para a prestação de 
serviços médicos, na realização de procedimento Cirúrgico de Canal Lacrimal do Olho Esquerdo, 
para atendimento de pacientes do município de Jaborandi, em atendimento ao Fundo Municipal 
de Saúde de Jaborandi, com atendimentos na sede da empresa Fundação Banco de Olhos de Goiás, 
inscrita sob o n.2  02600740/0001-94, com sede na Rua Couto Magalhães 50, Jardim da Luz, 
Goiânia, GO, CEP: 74.850-410, através da inexigibilidade de licitação, atraindo a incidência do 
estabelecido no caput do art. 25 da Lei fl•Q  8.666/1993. Nas situações dispostas, e seguintes há 
possibilidade de uso da inexigibilidade de licitação, conforme segue ipsis litteris: 

"Art. 25 É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, 
em especial:" 

Convenhamos que em uma observação superficial, ao caput do art. 25, é possível 
depreender que a lista constante no artigo, são denominados casos especiais de inexigibilidade de 
licitação, ou seja, é meramente exemplificativa, pois o que alicerça a inexigibilidade é a 
inviabilidade de competição, sendo apenas exemplos os casos nele arrolados. 

Depreende-se dos autos bem como da documentação juntada, que o Município 
utiliza deste amparo legal para realizar esta contratação dos serviços profissionais especializados 
devido, à notória especialização na área fim e por ser a alternativa mais viável à plena satisfação 
do interesse público e necessidade do Município, por temos a incidência de três pressupostos de 
inexigibilidade: 

- O serviço deve ser técnico profissional especializado, conforme apregoa o 
Art. 13, que se o médico é formado em nível superior e possui registro no Conselho 
correspondente, autorizando-o a prestação dos serviços médicos especializados em cirurgia. Os 
serviços técnicos profissionais exigem, conforme aponta Hely Lopes Meirelles, em Comentários ao 
Estatuto das Licitações e Contratos Administrativos - São Paulo: Saraiva, 1991 - 22  ed. - pág. 50: 

"L. habilitação que varia desde o simples registro profissional até o diploma 
de curso superior oficialmente reconhecido. É atividade que requer 
capacitação profissional e habilitação legal, sendo, por isso mesmo, privativa 
de determinada categoria." 

II - A atividade deve ser de natureza singular, vale trazer a tela o entendimento 
do saudoso Raul Armando Mendes, em comentários ao anterior Estatuto Jurídico das Licitações e 
Contratos, contidos no livro Direito Administrativo, 1989 - página 78, do estado de São Paulo a Lei 

n2  6.544/1989, ainda atual, que é similar ao art. 13 da Lei n.2  8.666/1993, sobre a qual discorre 

sobre serviços de natureza singular: 

hfl 

cd 
 

; trwiíe° rcsP 

: saúde cstradM 

a ai tw fl'D1?U esgOtO 

azer daliSgø 

são aqueles que, embora não sendo únicos, revestem-se de singularidade, 
cuja execução só pode ser atribuída a um determinado profissional ou 
empresa especializada. A Administração escolhe discricionariamente um 
deles, pois pode haver vários, mas há de ser de notória especialização, ou seja, 
ostentar as condições enumeradas no parágrafo único do art. 12 do Estatuto. 
Não se exige que o selecionado tenha todas as condições ou qualidades legais, 
bastam algumas delas ou até mesmo uma só, desde que suficiente a 
caracterizar ou indicara notoriedade' 

Prefeitura Municipal de Jaborardi 
Av. Prancisco Moreira Alves, 01 -Centro- Jaborandi-13ahia 

CEP 47655-000 
CNPJ n.' 23. 110.544/0001-01 

Telefones: (77)3683-2212/252 Telel'ax:(77)3683-21 38 
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Av. Francisco Moreira Alves, 01 -- Centro - Jaborandi-Bahia 
CEP 47.655-000 

CNPJ n.' 23.110.544/0001-01 
Telefones: (77) 3683.2212/2152 Telefax:(77)3683-2138 

Prefeitura Municipal de Jaborandi 

31 
III - O contratado deverá ser detentor de notória especialização; a notória 

especialização do corpo técnico da empresa FUNDAÇÃO BANCO DE OLHOS DE GOLAS, quando se 
tem profissionais capacitados e especializados, e isto pressupõe diretamente a sua alta capacidade 
na área atuante, e para elucidar o dito, vale remete ao ensinamento do saudoso Hely Lopes 
Meirelles ao realizar pertinente abordagem do assunto, afirma que: 

é o reconhecimento público da alta capacidade profissional. Notoriedade 
profissional é algo mais que habilitação profissional. Esta é a autorização 
legal para o exercício da profissão; aquela é a proclamação da clientela e 
dos colegas sobre o indiscutível valor do profissional na sua especialidade. 
Notoriedade & em última análise, para fins de dispensa de licitação, a fama 
consagradora do profissional no campo de sua especialidade. 

Considerando que os serviços a serem executados requerem a contratação de uma 
empresa com profissional gabaritado, com experiência na área específica e que possa efetuar o 
procedimento cirúrgico, para atendimento a paciente a Sra. Laura Santa de Jesus, evitando assim 
um procedimento ineficiente. 

Dado o exposto, considera-se inexigível o certame licitatório, com base no caput do Art. 25 da Lei 
n.2  8.666/93 para contratação na prestação de serviços médicos, na realização de procedimento 
Cirúrgico de Canal Lacrimal do Olho Esquerdo, em atendimento ao Fundo Municipal de Saúde de 
Jaborandi - Bahia da empresa Fundação Banco de Olhos de Goiás, inscrita sob o 
02.600.740/0001-94, com sede na Rua Couto Magalhães 50, Jardim da Luz, Goiânia, GO, CEP: 
74.850-410. 

É o parecer que submeto a apreciação superior, S.M.J. 

Jaborandi, Bahia, 29 de janeiro de 2020. 

çQ 1  Ui~Dfl 
D.& Hyasmin Alves Viana 
OAB/BA n.2  56065 
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Quinta-feira, 09 de Janeiro de 2020 i  Edição N°  1669 1 Caderno II 

11141110 &##OFIIAL 
P1IEFEITU1LA MUNICIPAL I)E JABORANDI 

http:/IbaportaIdatransparencia.com.brfprefeitura/jaborandi/  

Estado daBobia 

Prefeitura Municipal de iabo.randli• 
Av. Francisco MoMn Mves » -canu-Jnbo:randi,BnhitcEP4455-®0 iSbbørafldl 

'9Atr-' e nfl24&5&g/H4Tekfoi CM3;2:nwn2re1cfsx:tfl3ó$3_2u8 . 
iwvandaPtespezandD 

PORTARIA N°OOit2020 

NOMEL&MOS MEMBROS &A COMISSÃO 
flRMANETE DA klntA'ØO - CPL DO 
Mur4icWtD DE JC.RÀJWi_.BAH. 

o PREFUM MUNi ALI)K C^1, Estado da Bahia, flG USO 'de $UZ& 
atribuiça. que.ihe.coiteteaiegistnçlo.ernvigot 

Azt 1° Fita criada a CmnitsAo Perm*ncnL de Licitaçio.-.CtL, pomo exerc4cio9e 
2020. ccinposta pelos seguintes servidores: . °MIME BAT1Sfl DE A=~ 
fltESWENfl, Presidente, portador RO if 0434D0O42 SSP/BA etnscfito no.  
sob .o°4Oo.7&gs49,.Porttan° 025fl3,20 TÀMtfflACOStASOU&A,Me.tflbrn, 
portadora dp Ri) n°  165489fl20 SSP/BA e inscrittneCPF sob: o o°  07435&3B5 :0L 
DodeiameaçAo& t29120,17, 3* PAUU):RERLQZIE SAN :,C &DE ALMffiA, 
Membro, portador do RO 20938812-92 SSP9IA e inscrito no CPP'sob o, n° 00493-
25$-74 .•Decrode nomeaflo  n°  '0$91201-1L 

An 2° A panicipaç&' dos mernba da ComisG Permanente de Licitação 'será 
tons deradtp aço.4e:seMços'xelcvante. 

Mi. 30  As •despesas decorrente da .presente n'nnxsiçla arro• por conta da dotação' 
:0rçamentia4esta'Prefeiwr3. 

fl. 40"sta.Pn&nuaem4gornat:desua4UbUcaQAO.teVOgadasa&sPOSi 
em contr*rio. 

PflBLXQUE-SE 1 .CTDMflE.SE 

GABiiETE DO EXCELENTÍSSIMO SENJLOR PREFEITO DO ME4I1CtP1O 
DE.jA,BOBANfl1-BAfii*em42dejaaSo.de2GI9 
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N.° 015/2020 

Justificativa do Preço 

Para efeito de verificar a razoabilidade do preço a ser investido pelo Fundo Municipal de 

Saúde e definir sobre a validade da contratação direta, por inexigibilidade de licitação, da 

empresa FUNDAÇÃO BANCO DE OLHOS DE GOIÁS., para prestação de serviços médicos, na 

realização de procedimento Cirúrgico de Canal Lacrimal do Olho Esquerdo, na paciente a SRA. 

LAURA SANTA DE JESUS, com atendimento na sede da empresa Fundação Banco de Olhos de 

Goiás, inscrita sob o n.2  02.600.740/0001-94, com sede na Rua Couto Magalhães 50, Jardim da 

Luz, Goiânia, GO, CEP: 74.850-410, o valor de 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), informado 

pelo Fundo Municipal de Saúde, por meio de consultas prévias, aparenta encontrar-se 

compatível com o interesse público. 

Isto porque, à primeira vista, pelo notório conhecimento dos profissionais da empresa 

FUNDAÇÃO BANCO DE OLHOS DE GOIÁS., na área de sua especialização, e sabe-se que esta 

possui valores costumeiramente condizentes e abaixo do valor de mercado na sua região de 

atuação, e muito mais baixo quando comparado com a nossa região, não sendo possível a 

contratação deste serviço, para esta mesma finalidade ou natureza, por preço inferior. 

O que não é o caso do preço informado de 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), cuja 

modicidade se conclui pela conveniência e necessidade imprescindível da prestação dos serviços 

ora contratados, aliado ao grau de especialização decorrente da reputação profissional, 

experiência e conhecimentos compatíveis com a dimensão e complexidade dos serviços objeto 

presente contratação direta. 

Jaborandi, Bahia, 31 de janeiro de 2020. 

Jaimcsaeevedo 
Presidente da Comissão o 
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de Almeida Tamíta Souza 
2° Membro 

Prefeitura Municipal de Jaborandi 
Av. Francisco Moreira Alves, 01 -. Centro - Jaborandi-Bahia 

CEP 47655-000 
CNPJ n,' 21110 54410001-M 

Telefones: (77) 3683.2212/1152 Telefax(77)3683.2138 
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IW.° 015/2020 

Objetivo: 

Prestação de serviços médicos especializados, na realização de procedimento Cirúrgico de 
Canal Lacrimal do Olho Esquerdo, em paciente, em atendimento ao Fundo Municipal de Saúde de 
Jaborandi - Bahia. 

Recursos: 

Próprios. 

Dotação Orçamentária: 

Projeto: 02.04.00 - Fundo Municipal de Saúde. 
Atividade: 10.302.033.2.071 - Manutenção das Ações Hospitalar e Ambulatorial. 
Elemento: 3.3.9.0.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

Valor: 

Global de 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais); 

Período: 

31 de janeiro a 05 de fevereiro 2020. 

Jaborandi, Bahia, 31 de janeiro de 2020. 

Preside da Comissão 

Paulo Henr os de Almeida Tamjra Souza 
1 Membro 2° Membro 

Autorizo a abertura do processo motivando inexigibilidade de licitação de acordo com 
caput, art. 25, da Lei Federal n.° 8.666/93. 
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Prefeitura Municipal de Jaborandi 
Av. Francisco Moreira Alves, 01 Centro - Jaborandi-Babia 

CEP 47.655.000 
CNPJ nY23.t!O,544/000I-Ol 

Telefones: (77) 3683-2212t2152 Telefax:(77)3683.2!38 
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ATODECLARATÓRIODE INEXIGIBILIDADE 

W. O 15/2 02 O 

"DECLARA INEXIGÍVEL A REALIZAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO PARA 
CONTRATAR A EMPRESA FUNDAÇÃO 
BANCO DE OLHOS DE GOIÁS, QUE 
MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JABORANDI, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições 
legais e constitucionais, com respaldo nas disposições comidas na Lei Federal n.2  8.666/93 e 
suas alterações, e, 

Considerando que o Município de jaborandi necessita contratar imediatamente, os serviços 
médicos especializados, na realização procedimento Cirúrgico de Cana! Lacrimal do Olho Esquerdo 
em paciente, em atendimento ao Fundo Municipal de Saúde dejaborandi - Bahia, com realização 
do procedimento na sede da Empresa Fundação Banco de Olhos de Goiás, inscrita sob o n.2  
02.600.740/0001-94, com sede na Rua Couto Magalhães 50, Jardim da Luz, Goiânia, GO, CEP: 
74.850-410; 

Considerando e adotando os fundamentos do Parecer Jurídico, o qual entende que, no 
presente caso, é cabível a contratação direta, pela via da inexigibilidade de licitação, visando à 
contratação da empresa especializada; 

Considerando e ratificando as informações prestadas pelo Fundo Municipal de Saúde, que 
informa e sugere como vantajosa para este Município a proposta de preço apresentada pela 
empresa FUNDAÇÃO BANCO DE OLHOS DE GOIÁS., em atendimento ao inciso III, parágrafo único 
do art. 26, Lei n.2  8.666/93. 

Considerando que, a empresa FUNDAÇÃO BANCO DE OLHOS DE GOIÁS presta com zelo, 
competência e responsabilidade, por meios próprios seus serviços, para outros municípios, bem 
como, ainda, seus preços estarem razoáveis e de acordo com os praticados em outros municípios no 
mesmo ramo e gabarito, em respeito disposto no inciso II, parágrafo único, art. 26 da Lei n.2  

8.666/93; 

Considerando a impossibilidade fática, lógica e jurídica de abrir um processo licitatório 
para contratação de empresa ou pessoa física que atenda às necessidades, pois requer que esta seja 
do ramo pertinente, e que o Fundo Municipal de Saúde, discricionariamente, tenha confiança nos 
serviços a serem realizados ao município. 

O Considerando, as razões e justificadas ora aportadas ao presente processo, tem-se 
motivação para a contratação direta em sujeição ao inciso IV, art. 50 da Lei n°9.784/99. 

sdvC3s' 

2 i rad7t 12 - Fica declarada a inexigibilidade do procedimento licitatório para 
wodocontjfØ4qpd&p.9sSoa jurídica para prestação de serviços médicos na realização de procedimento 
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au;i 1ncr cfla1ów Prefeitura Municipal de Jaborandi 

Ai?. Francisco Moreira Alves, 01 - Centro -- Jaborandt-Bahia 
, .Cnerí,n e'1adnua calcaruentos CEP 47.655-000 

tanuro 
d*nvviflet.í1 CNPJ n‹` 23.110 544/0001-01 

..i.?/tvoivmt , Telefones (77) 3683-2212/2132 Tclefax:(77)3683-2138 
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Cirúrgico de Cana! Lacrimal do Olho Esquerdo em paciente deste município, em atendimento ao 
Fundo Municipal de Saúde de Jaborandi - Bahia a empresa FUNDAÇÃO BANCO DE OLHOS DE 
GOIÁS, 

Art. 2 - Reconhecida a notoriedade, competência, eficácia e especialidade, fica 
autorizada a contratação direta da empresa Fundação Banco de Olhos de Goiás, inscrita sob o n.9  
02.600.740/0001-94, com sede na Rua Couto Magalhães 50, Jardim da Luz, Goiânia, GO, CEP: 
74.850-410, para prestação dos serviços ao Fundo Municipal de Saúde de Jaborandi, no valor da 
proposta apresentada pelo mesmo. 

Art. 39  - Este Ato Declaratório entra em vigor a partir da data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Jaborandi, Estado da Bahia, ao trigésimo 
primeiro dia do mês de janeiro de 2020. 
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Prefeitura Municipal de Jaborandi 
Av. Francisco Moreira Alves, 01 -- Centro - Jaborandi-Bahia 

CEP 47.655-000 
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Telefones: (77)3683-2212/2152 Tclefax:(77)3683-2 138 

D
o

c
u

m
e

n
to

 d
is

p
o

n
ív

e
l c

o
m

 a
s
s
in

a
tu

ra
 d

ig
ita

l e
m

: h
ttp

s
://e

.tc
m

.b
a

.g
o

v
.b

r/e
p

p
/C

o
n

s
u

lta
P

u
b

lic
a

/lis
tV

ie
w

.s
e

a
m

 [C
O

N
F

O
R

M
E

 IC
P

−B
R

A
S

IL
.M

P
−2

.2
0

0
−2

/2
0

0
1

]



37 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

Atendendo a decisão da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 

Municipal de Jaborandi, Estado da Bahia, referente ao Ato de Inexigibilidade n.2  

015/2020, fica adjudicado à contratação dos serviços da empresa Fundação Banco de 

Olhos de Goiás, inscrita sob o n.2  02.600.740/0001-94, com sede na Rua Couto 

Magalhães 50, Jardim da Luz, Goiânia, GO, CEP: 74.850-410, objetivando a Contratação 

de serviços médicos, na realização de procedimento Cirúrgico de Canal Lacrimal do Olho 

Esquerdo, em paciente deste município, em atendimento ao Fundo Municipal de Saúde 

de Jaborandi - Bahia. 

Autorizo, portanto, a contratação dos serviços de que trata o presente Ato 

de Inexigibilidade. 

Jaborandi - Bahia, 31 de janeiro de 2020. 
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Prefeitura Municipal de Jaborandi 
Av, Francisco Moreira Alves, O! - Centro— Jaborandi-Bahia 
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Av, Francisco Moreira Alves, 01-Centro - Jaborandi-Babia 
CEP 47.655-000 

CNPJ fl '23.110,544/0001-01  
Telefones : (77) 3683-2212/2152 Telefax:(77)3683-2138 

Prefeitura Municipal de Jaborandi 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

Atendendo a decisão da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 

Municipal de Jaborandi, Estado da Bahia, referente ao Ato de Inexigibilidade n.Q 

015/2020, fica homologada a adjudicado feita para a contratação da empresa Fundação 

Banco de Olhos de Goiás, inscrita sob o n.2  02.600.740/0001-94, com sede na Rua Couto 

Magalhães 50, Jardim da Luz, Goiânia, GO, CEP: 74.850-410, objetivando a contratação 

de serviços médicos, na realização de procedimento Cirúrgico de Canal Lacrimal do Olho 

Esquerdo, em paciente deste município, em atendimento ao Fundo Municipal de Saúde 

de Jaborandi - Bahia. 

Autorizo, portanto, a contratação dos serviços de que trata o presente Ato de 

Inexigibilidade. 

Jaborandi - Bahia, 31 de janeiro de 2020. 
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DECLARAÇÃO 

Declaro, para os fins que se fizerem necessários, que o Ato de Inexigibilidade de 

Licitação para Contratação de serviços médicos, na realização de procedimento 

Cirúrgico de Canal Lacrimal do Olho Esquerdo em pacientes, em atendimento ao Fundo 

Municipal de Saúde de Jaborandi - Bahia, da empresa Fundação Banco de Olhos de 

Goiás, inscrita sob o n.2  02.600.740/0001-94, com sede na Rua Couto Magalhães 50, 

Jardim da Luz, Goiânia, GO, CEP: 74.850-410, foi afixado em local público, no mural da 

Prefeitura Municipal, atendendo o que determina a Lei ri2  8.666 de 21 de julho de 1993 e 

alterações. 

Jaborandi - Bahia, 31 de janeiro de 2020. 

Wesllei Wrp da Silva 
Assessor da Se'çretfiria de Finanças 

CPF n.2  05A79.435-30 
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Prefeitura Municipal de Jaborandi 
Av. Francisco Moreira Alvos, 01 - Centro - Jaborandi-Bahia 

CEP 47.655-000 
CNPJ nY 21110 54410001-01 

leiciones; (77) 3683-221212152 Telefax:(77)3683-2138 
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DIÁRIO :V. OFICIAL 

Segunda-feira, 03 de Fevereiro de 20201 Edição I'1't6801 Caderno 1 

Jaborandi 
Inovando e Prosperando 

Espécie: Processo de Inexigibilidade de Licitação n°  011/2020; Favorecido: WFC - Goiás Serviços e 

Prestações Eireii - MB ; Objeto: Prestação de serviços com a apresentação da Banda OS FERAS DO 

BAILE, nos festejos de São Sebastião no interior do município, no dia 39 de janeiro de 2020; Valor: 

R$ 10.000,00; Vigência: 02/01/2020 à 30/01/2020; Ratificação: em 02/01/2020. 

Espécie: Processo de Inexigibilidade de Licitação n° 012/2020; Favorecido: Graziela Alves dos 

Santos; Objeto; Prestação de ser-viços técnicos para capacitação dos novos Conselheiros Tutelares 

deste Município; Valor: R$ 2.11000; Vigência: 15/01/2020 à 30/03/2020; Ratificação: em 

35/01/2020. 

Espécie: Processo de Inexigibilidade n.° 013/2020; Favorecido: Renato Ernidio de Oliveira; Objeto: 

Prestação de serviços com a apresentação do Artista no Forró durante as festividades do Grupo do 

Idoso do Centro de Referência da Assistência Social-CRAS, na sede e no interior deste Município de 

Jaborandi; Valor: R$ 14.400,00; Vigência: 23/01/2020 a 31/12/2020; Ratificação: em 23/01/2020. 

Espécie: Processo de Inexigibilidade n.° 034/2020; Favorecido: Clinica Médica 87 Ltda; Objeto: 
Prestação de serviços médico na realização de Cirurgia de Megaesõfago, em paciente deste Município; 
Valor: R$ 6.000,00; Vigência: 28/01/2020 a 05/02/2020; Ratificação: em 2810 1/2020. 

Espécie: Processo de Inexigibilidade n.° 015/2020; Favorecido: Fundaçio Banco de Olhos de Goiás; 

L . .. Objeto: Prestação de serviços médico na realização de Cirurgia de Canal Lacrimal do Olho Esquerdo, 
em paciente deste Município; Valor: R$ 2.400,00; Vigência: 31/01/2020 a 06/02/2020; Ratificação: ________ 

em 31/03/2020. 1 

Jaborandi - Bahia, 03 de fevereiro de 2020. 

Assuero Alves de Oliveira 
Prefeito Municipal 

ri 

Prefeitura Municipal de Jabornndi 
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1 4  
-1? 

.....................................(."• 
cJ? 

D
o

c
u

m
e

n
to

 d
is

p
o

n
ív

e
l c

o
m

 a
s
s
in

a
tu

ra
 d

ig
ita

l e
m

: h
ttp

s
://e

.tc
m

.b
a

.g
o

v
.b

r/e
p

p
/C

o
n

s
u

lta
P

u
b

lic
a

/lis
tV

ie
w

.s
e

a
m

 [C
O

N
F

O
R

M
E

 IC
P

−B
R

A
S

IL
.M

P
−2

.2
0

0
−2

/2
0

0
1

]


